
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.553 - SP (2016/0318233-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MARLI COELHO MARQUES DE ABREU 
ADVOGADO : ALEXANDRE SPOSITO DE SOUZA  - SP152118 

EMENTA
PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ERRO  DE PREMISSA VERIFICADO. ATRIBUIÇÃO  DE  
EFEITOS  INFRINGENTES. TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA DEVIDOS 
DURANTE O TRÂMITE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
AUSÊNCIA DE DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL. INCIDÊNCIA. 
ARTS. 161 DO CTN E 5º DO DECRETO-LEI 1.736/1979. 
1. Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de 
cabimento. Porém, há de se destacar que a jurisprudência do STJ admite serem 
concedidos efeitos infringentes aos Aclaratórios no caso em que, conforme a 
deficiência a ser corrigida, seu suprimento acarrete, inevitavelmente, a 
modificação do julgado embargado.
2.  Hipótese em que o recurso da ora embargada foi parcialmente provido para 
afastar a incidência dos juros de mora durante o trâmite do processo 
administrativo.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que os juros de mora e as 
penalidades são devidas em razão da falta de pagamento do tributo no modo e 
tempo devidos, nos termos do art. 161 do CTN. É cediço que, para 
desincumbir-se dos juros de mora, o contribuinte deveria ter realizado o depósito 
do montante integral do crédito, nele incluídos os juros de mora até a data do 
depósito (REsp 1.398.534/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 7/11/2013, DJe 9/12/2013). 
4. No caso dos autos, não há notícia de depósito do montante integral para fins de 
não imputar ao contribuinte os juros moratórios incidentes durante o período de 
pendência do processo administrativo. É o que se extrai do seguinte trecho do 
acórdão recorrido: "a alegação de que a discussão administrativa afastaria sua 
fluência não tem supedâneo, pois os encargos legais somente podem ser 
excluídos por dispositivo expresso, inserido em ato de mesma espécie normativa 
que os instituiu, qual seja, a lei, ao passo que a simples suspensão da exigibilidade 
não tem o condão de afastar sua fluência, relacionada que está apenas à 
possibilidade de cobrança do montante do tributo devido. Apenas o depósito 
integral do valor devido susta a incidência de juros (art. 9°, § 4°, da LEF)" (fl. 
215, e-STJ).
5. Embargos de Declaração acolhidos com efeito infringente para conhecer 
parcialmente do Recurso Especial de Marli Coelho Marques de Abreu e nessa 
parte negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para conhecer 
em parte do recurso especial de Marli Coelho Marques de Abreu e, nessa parte, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 19 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.553 - SP (2016/0318233-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MARLI COELHO MARQUES DE ABREU 
ADVOGADO : ALEXANDRE SPOSITO DE SOUZA  - SP152118 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma do STJ 

assim ementado:

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. IRPF. OMISSÃO DE 
REDIMENTOS. DECADÊNCIA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 283 E 
284 DO STF. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. JUROS 
MORATÓRIOS E MULTA. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Verifica-se que a Corte de origem  afastou a  decadência por entender que a) 
"não restou configurada, já que contada nos termos do artigo 173, I, do Código 
Tributário Nacional, a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 
cabível o lançamento, conforme consolidada jurisprudência" e que b)  "estando 
pendente discussão na via administrativa, não corre prazo decadência ou 
prescricional, uma vez que se encontra suspensa a exigibilidade do crédito 
tributário." (fl. 210, e-STJ).
2. Contudo, esse último argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como 
é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, 
por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que "as causas suspensivas de 
exigibilidade do crédito tributário, enumeradas no artigo 151, do Código Tributário 
Nacional, advindas antes do decurso do prazo para pagamento do tributo (sujeito 
a lançamento por homologação ou a lançamento de ofício direto), têm o condão 
de impedir a aplicação de multa ou juros moratórios, por não restar configurada a 
demora no recolhimento da exação pelo contribuinte, pressuposto dos aludidos 
encargos (a multa moratória pune o descumprimento da obrigação principal no 
vencimento; e os juros de mora constituem compensação pela falta de 
disponibilidade dos recursos pelo sujeito ativo pelo período correspondente ao 
atraso)" (REsp 774. 739/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux Primeira Turma, julgado em 
15/04/2008, DJe 14/05/2008).
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

A embargante alega:
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Conforme demonstrado acima, os precedentes citados não se 
amoldam ao presente caso. A hipótese é diversa. Não há depósito do montante 
integral, apenas houve pendência de processo administrativo. De fato, a 
jurisprudência dessa Corte consagrou o entendimento de que os "juros de mora e 
as penalidades impostas em razão da falta de pagamento do tributo no modo e 
tempo devidos acrescem ao crédito tributário e passam a fazer parte de sua 
composição (art. 161 do CTN). Bem como, para desincumbir- se dos juros de 
mora, o contribuinte deveria ter realizado o depósito do montante integral do 
crédito, nele incluídos os juros de mora até a data do depósito.

Pleiteia o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.553 - SP (2016/0318233-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.4.2017.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Porém, há de se destacar que a jurisprudência do STJ admite a possibilidade de 

serem concedidos efeitos infringentes aos Aclaratórios no caso em que, conforme a deficiência 

a ser corrigida, seu suprimento acarrete, inevitavelmente, a modificação do julgado 

embargado.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  ERRO  MATERIAL  VERIFICADO. ATRIBUIÇÃO  DE  
EFEITOS  INFRINGENTES. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO 
CONTRATO  DE  TRABALHO.  INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE 
DO EMPREGADOR. NATUREZA  REMUNERATÓRIA.  INCIDÊNCIA.  
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE  OS JULGADOS. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. TEMA 
CONSOLIDADO  NA  1a.  SEÇÃO  NA  SISTEMÁTICA  DOS RECURSOS 
ESPECIAIS REPRESENTATIVOS  DE CONTROVÉRSIA: RESP 
1.102.575/MG, REL. MIN. MAURO CAMPBELL  MARQUES,  DJE  
1o.10.2009.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 168/STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL PROVIDOS.

1.  A  teor do art. 535 do CPC, os Embargos de Declaração 
constituem modalidade recursal destinada a suprir eventual omissão, obscuridade 
e/ou  contradição  que  se faça presente na decisão contra a qual se insurge, de 
maneira que seu cabimento revela finalidade estritamente voltada  para  o  
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, que se quer seja cumprida com a 
efetiva cooperação das partes.

2. Por outro lado, sem olvidar a circunstância de estarem jungidos 
à fundamentação   vinculada,   é   possível  a  concessão  de  efeitos infringentes  
aos  Aclaratórios  no  caso  em  que,  conforme seja a deficiência    a    ser    
corrigida,   seu   suprimento   acarrete, inevitavelmente,   a  modificação  do  
julgado  recorrido,  conforme admitem a doutrina e a jurisprudência atuais.

(...)
6.   Embargos   de   Declaração   da   Fazenda  Nacional  

Documento: 1636157 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2017 Página  5 de 4



 
 

 

acolhidos, conferindo-lhes efeitos infringentes, para não conhecer dos Embargos 
de Divergência de iniciativa de ARMANDO HIDEO TSUCHIYA E OUTROS.

(EDcl nos EREsp 1057912/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/03/2017, DJe 
17/03/2017).

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
NO MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL.   ENUNCIADO   
ADMINISTRATIVO  03/STJ.  SERVIDOR  PÚBLICO FEDERAL.  
INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  EMBARGOS  PELA  MESMA  PARTE.  NÃO 
CONHECIMENTO   DO  SEGUNDO.  INTEGRAÇÃO  AO  QUADRO  DE  
PESSOAL  DA ADVOCACIA-GERAL  DA  UNIÃO. ART. 1° DA LEI 
10.480/2002. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS  AUTORIZADORES.  
SERVIDOR  CEDIDO A OUTRO ÓRGÃO QUANDO DA PUBLICAÇÃO  
DA  LEI  10.480/2002.  INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO  
À  INTEGRAÇÃO.  VÍCIO  DE  OMISSÃO E ERRO DE PREMISSA 
FÁTICA. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1.  "A  interposição  de  dois  recursos pela mesma parte e contra 
a mesma decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a 
preclusão  consumativa  e  o  princípio  da  unirrecorribilidade das decisões"  
(EDcl  no  AREsp  752.962/SP,  Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma do 
STJ, julgado em 18/02/2016, DJe 02/03/2016).

2.  A  jurisprudência  desta  Corte admite o acolhimento de 
embargos declaratórios,  com efeitos infringentes, para a correção de erro de 
fato,  quando este constitua premissa fática equivocada sobre a qual se erigiu o 
acórdão impugnado. Precedentes.

(...)
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 18.457/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/06/2016, DJe 30/06/2016).

In casu, assiste razão à embargante.

A jurisprudência desta Corte Superior entende que os juros de mora e as 

penalidades são devidas em razão da falta de pagamento do tributo no modo e tempo devidos, 

nos termos do art. 161 do CTN. É cediço que, para desincumbir-se dos juros de mora, o 

contribuinte deveria ter realizado o depósito do montante integral do crédito, nele incluídos os 

juros de mora até a data do depósito (REsp 1.398.534/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/11/2013, DJe 9/12/2013). 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
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INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. DEPÓSITO INTEGRAL. 
CONTEMPLAÇÃO DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS. SÚMULA 112/STJ. 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 

1. Quando os embargos declaratórios são utilizados na pretensão 
de revolver todo o julgado, com nítido caráter modificativo, podem ser conhecidos 
como agravo regimental, em vista da instrumentalidade e a celeridade processual. 

2. A situação fática delineada pelo Tribunal de origem deixa claro 
que o depósito judicial ocorreu sem inclusão da atualização monetária, 
configurando depósito a menor, mas considerado pelo órgão julgador irrelevante 
em relação ao montante principal. 

3. Tal entendimento não se coaduna com a jurisprudência do STJ, 
a qual estabelece que os "juros de mora e as penalidades impostas em razão da 
falta de pagamento do tributo no modo e tempo devidos acrescem ao crédito 
tributário e passam a fazer parte de sua composição (art. 161 do CTN). Logo, o 
montante integral a ser depositado para efeito de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário deve contemplá- los" (REsp 1.398.534/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/11/2013, DJe 
9/12/2013.). 

Embargos declaratórios conhecidos como agravo regimental, mas 
improvido. (EDcl no REsp 1.563.928/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 24/02/2016).

No caso dos autos, não há notícia de depósito do montante integral para fins de 

não imputar ao contribuinte os juros moratórios incidentes durante o período de pendência do 

processo administrativo. É o que se extrai do seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 215, 

e-STJ):

A alegação de que a discussão administrativa afastaria sua 
fluência não tem supedâneo, pois os encargos legais somente podem ser excluídos 
por dispositivo expresso, inserido em ato de mesma espécie normativa que os 
instituiu, qual seja, a lei, ao passo que a simples suspensão da exigibilidade não 
tem o condão de afastar sua fluência, relacionada que está apenas à possibilidade 
de cobrança do montante do tributo devido. Apenas o depósito integral do valor 
devido susta a incidência de juros (art. 9°, § 4°, da LEF).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração com efeito 

infringente, para conhecer parcialmente do Recurso Especial de Marli Coelho 

Marques de Abreu e nessa parte nega-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0318233-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.641.553 / SP

Números Origem:  00154459120084036100  154459120084036100  200861000154453

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARLI COELHO MARQUES DE ABREU 
ADVOGADO : ALEXANDRE SPOSITO DE SOUZA  - SP152118 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MARLI COELHO MARQUES DE ABREU 
ADVOGADO : ALEXANDRE SPOSITO DE SOUZA  - SP152118 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para conhecer em parte do recurso especial de Marli Coelho Marques de Abreu e, 
nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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